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do relatório de avaliação do Brasil quanto à implementação da Convenção Interamericana Contra 
a Corrupção – MESICIC, OEA, Washington-DC (Ofício OEA/2.2/52/12, de 12.06.12/GP).



Antonio do Passo Cabral
Professor Associado de Direito Processual Civil da Universidade do Estado do Rio de Janeiro 
(UERJ). Livre-Docente pela Universidade de São Paulo (USP). Doutor em Direito Processual 
pela UERJ, em cooperação com a Universidade de Munique, Alemanha (Ludwig-Maximilians-
Universität). Mestre em Direito Público pela UERJ. Pós-Doutor na Universidade de Paris I 
(Panthéon-Sorbonne). Professor visitante nas Universidades de Passau (2015) e Kiel (2016 e 2017), 
Alemanha, e na Universidade Ritsumeikan, Japão (2018). Senior Lecturer na Peking University, 
China (2019 e 2021). Procurador da República e Ex-Juiz Federal.

Beatriz Cunha
Doutoranda e Mestre em Direito pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). 
Especialista em Direitos Humanos pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro 
(PUC-Rio). Defensora Pública do Estado do Rio de Janeiro. Assessora de Ministro do Supremo 
Tribunal Federal.

Bruno Santos Cunha
Ph.D. Candidate, Federal University of Pernambuco; Visiting Scholar, The Ohio State University 
Moritz College of Law.

Carina Lellis
Mestre e Doutoranda em Direito pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro – UERJ. Master 
of Laws (LL.M.) pela Faculdade de Direito da Universidade de Harvard.

Carlos Ari Sundfeld
Professor Titular da FGV Direito-SP. Doutor e Mestre em Direito pela PUC-SP. Presidente da 
Sociedade Brasileira de Direito Público – sbdp.

Carlos Ayres Britto
Ministro aposentado do Supremo Tribunal Federal. Mestre em Direito do Estado pela Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP. Doutor em Direito Constitucional pela Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP.

Carmen Tiburcio
Professora Titular de Direito Internacional Privado na Universidade do Estado do Rio de Janeiro. 
LL.M. e S.J.D. pela University of Virginia School of Law, EUA. Advogada no Escritório Barroso 
Fontelles, Barcellos, Mendonça & Associados.

Carolina Luíza de Lacerda Abreu
Mestre em Direito e Políticas Públicas pelo Centro Universitário de Brasília. Especialista em 
Sistema de Justiça Criminal pela Universidade Federal de Santa Catarina. Foi Assessora de 
Ministro do Supremo Tribunal Federal de março de 2007 a abril de 2012 e de agosto de 2013 a 
agosto de 2015. Foi Assessora Processual da Presidência do Supremo Tribunal Federal de abril 
de 2012 a novembro de 2012. Advogada integrante do Escritório Bulhões & Advogados.

Caroline Somesom Tauk
Juíza Federal no Rio de Janeiro. Ex-Juíza Auxiliar no Supremo Tribunal Federal. Mestre em Direito 
Público (UERJ). Visiting Scholar (Columbia Law School). Doutoranda (USP).

Christine Peter da Silva
Doutora e Mestre em Direito, Estado e Constituição pela UnB. Professora Associada do Mestrado e 
Doutorado em Direito das Relações Internacionais do Centro Universitário de Brasília (UniCeub). 
Ex-Secretária-Geral do TSE. Assessora de Ministro do Supremo Tribunal Federal.

Ciro Grynberg
Mestre em Direito Público pela UERJ. Procurador do Estado do Rio de Janeiro. Advogado. Foi 
Assessor de Ministro do Supremo Tribunal Federal e Subprocurador-Geral do Estado do Rio 
de Janeiro.

Clara Moreira
Mestre e Doutora em Direito Econômico, Financeiro e Tributário pela USP. Advogada. Foi 
Assessora de Ministro do Supremo Tribunal Federal.

Cláudia Beeck Moreira de Souza
Mestre e Doutoranda em Direito pela Universidade Federal do Paraná. Pesquisadora do Centro 
de Estudos da Constituição – CCONS.

Clèmerson Merlin Clève
Prof. Titular Doutor das Faculdades de Direito da Universidade Federal do Paraná e do UniBrasil 
Centro Universitário.

Daniel Bógea
Mestre em Ciência Política pela Universidade de Brasília (UnB). Mestre em Direito do Estado 
pela Universidade de São Paulo (USP). Advogado.



Daniel de Oliveira Pontes
Mestre em Direito Processual pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). Assessor 
de Ministro no Supremo Tribunal Federal (STF). Procurador do Estado do Rio de Janeiro.

Daniel Sarmento
Professor Titular de Direito Constitucional da UERJ. Advogado.

Danielle de Carvalho Pacheco de Melo
Mestre em Direito Processual pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ).

Eduardo Mendonça
Mestre e Doutor em Direito Público pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). 
Advogado. Professor de Direito Constitucional do CEUB.

Estefânia Maria de Queiroz Barboza
Professora de Direito Constitucional dos Programas de Graduação e Pós-Graduação da 
Universidade Federal do Paraná e do Centro Universitário Internacional. Mestre e Doutora em 
Direito pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná. Pesquisadora do Centro de Estudos da 
Constituição – CCONS. Copresidente da Associação Ítalo-Brasileira de Professores de Direito 
Administrativo e Constitucional – AIBDAC.

Estêvão Gomes
Doutorando em Direito do Estado pela USP. Master of Laws (LL.M.) pela Harvard Law School. 
Mestre em Direito Público pela UERJ. Advogado do Banco de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES). Sócio do Escritório Gomes Braga Advocacia. Professor de Direito Administrativo 
do IDP. Ex-Assessor de Ministro do Supremo Tribunal Federal.

Etiene Coelho Martins
Juiz Federal e Juiz Instrutor no Supremo Tribunal Federal. Doutorando pela Universidade de 
Oxford. Mestre (LL.M.) pela Universidade de Harvard.

Felipe Romero
Mestre em Direito Público pela UERJ. Advogado.

Fernanda de Paula
Mestre em Direito, Finanças Públicas, Tributação e Desenvolvimento pela Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro (UERJ). Procuradora do Município do Rio de Janeiro. Chefe de Gabinete de 
Ministro do Supremo Tribunal Federal.

Flávia Martins de Carvalho
Juíza de Direito no Tribunal de Justiça de São Paulo. Juíza Auxiliar no STF. Doutoranda em 
Filosofia e Teoria do Direito pela Universidade de São Paulo. Mestra em Direito pela Universidade 
Federal do Rio de Janeiro.

Flavia Piovesan
Procuradora do Estado de São Paulo. Professora Doutora em Direito Constitucional e Direitos 
Humanos da PUC-SP. Professora dos Programas de Graduação e Pós-Graduação da PUC-SP. 
Visiting Fellow do Human Rights Program da Harvard Law School (1995 e 2000). Visiting Fellow 
do Centre for Brazilian Studies da University of Oxford (2005). Visiting Fellow do Max Planck 
Institute for Comparative Public Law and International Law (Heidelberg – 2007; 2008; 2015-2022). 
Humboldt Foundation Georg Forster Research Fellow no Max Planck Institute (Heidelberg – 2009-
2014). Lemman Visiting Scholar do David Rockefeller Center for Latin America Studies da Harvard 
University (2018). Foi membro da UN High Level Task force for the implementatiton of the right 
to development e do OAS Working Group para o monitoramento do Protocolo de San Salvador 
em matéria de direitos econômicos, sociais e culturais. Foi membro da Comissão Interamericana 
de Direitos Humanos (2018 a 2021) e Ex-Vice-Presidente da Comissão Interamericana (2020-2021). 
Em 2022 recebeu o Georg Forster Humboldt Research Award. É Coordenadora Científica da Unidade 
de Monitoramento e Fiscalização das Decisões da Corte Interamericana no Conselho Nacional 
de Justiça (UMF/CNJ).

Frederico Montedonio Rego
Juiz Federal. Ex-Juiz Auxiliar e Magistrado Instrutor do Ministro Barroso no STF (2013-2017).

Gilmar Mendes
Doutor em Direito pela University of Münster, Alemanha. Presidente da Comissão de 
Acompanhamento do Centro de Investigação de Direito Público da Faculdade de Direito da 
Universidade de Lisboa (CIDP). Professor de Direito Constitucional dos cursos de Graduação, 
Pós-Graduação lato sensu, Mestrado e Doutorado do Instituto Brasileiro de Ensino, Pesquisa e 
Desenvolvimento (IDP). Ministro do Supremo Tribunal Federal (STF).



Gustavo Binenbojm
Professor Titular de Direito Administrativo da Faculdade de Direito da Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro – UERJ. Professor Emérito da Escola da Magistratura do Estado do Rio de 
Janeiro – EMERJ. Doutor e Mestre em Direito Público pela UERJ. Master of Laws (LL.M.) pela Yale 
Law School (EUA). Procurador do Estado do Rio de Janeiro. Advogado. Membro da Comissão 
de Estudos Constitucionais do Conselho Federal da OAB. Membro da Academia Brasileira de 
Letras Jurídicas – ABLJ.

Gustavo Buss
Mestre e Doutorando em Direito pela Universidade Federal do Paraná. Pesquisador do Centro 
de Estudos da Constituição – CCONS.

Harold Hongju Koh
Sterling Professor of International Law and former Dean (2004-09), Yale Law School; Legal 
Adviser, US Department of State (2009-13); Assistant Secretary of State for Democracy, Human 
Rights and Labor, US Department of State (1998-2001).

Inezil Penna Marinho Jr.
Juiz Federal e Juiz Auxiliar no Supremo Tribunal Federal. Mestre em Ciências Criminais pela 
PUCRS. Mestre em Argumentação Jurídica pela Universidade de Alicante (Espanha).

Jane Reis Gonçalves Pereira
Professora Associada de Direito Constitucional na Faculdade de Direito da Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro (UERJ). Juíza Federal. Doutora em Direito Público pela UERJ. Mestre 
em Direito Constitucional e Teoria do Estado pela PUC-Rio.

João Costa-Neto
Juiz de Direito do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP). Professor Doutor na 
Faculdade de Direito da Universidade de Brasília (UnB). Foi Juiz Auxiliar no gabinete do Ministro 
Luís Roberto Barroso.

José Antonio Dias Toffoli
Ministro do Supremo Tribunal Federal. Ex-Presidente do Supremo Tribunal Federal e do Conselho 
Nacional de Justiça (2018-2020). Ex-Presidente do Tribunal Superior Eleitoral (2014-2016).

Jose Gilberto Scandiucci Filho
Doutor em Economia pela Universidade de Campinas (UNICAMP). Diplomata. Professor do 
Centro Universitário de Brasília (CEUB) e do Instituto Rio Branco.

José Vicente Santos de Mendonça
Professor de Direito Administrativo da UERJ. Mestre e Doutor em Direito pela UERJ. LL.M. 
por Harvard. Coordenador do Laboratório de Regulação Econômica da UERJ. Procurador do 
Estado. Advogado.

Júlia Rocha de Barcelos
Consultora de Políticas Públicas. Mestra em Direito Político. Bacharela em Direito pela 
Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Especialista em Direito Constitucional pelo 
Instituto para o Desenvolvimento Democrático (IDDE). Cofundadora e Vice-Presidente da 
Associação Visibilidade Feminina. Membro da Academia Brasileira de Direito Eleitoral e Político 
(Abradep).

Juliana Florentino de Moura
Doutoranda e Mestre em Direito Público pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro – UERJ. 
Procuradora do Estado do Rio de Janeiro. Ex-Assessora e Ex-Chefe de gabinete do Ministro Luís 
Roberto Barroso no Supremo Tribunal Federal.

Kassio Nunes Marques
Ministro do Supremo Tribunal Federal. Mestre em Direito pela Universidade Autônoma de 
Lisboa. Doutor em Administración, Hacienda y Justicia (maxima cum laude) pela Universidade de 
Salamanca e Pós-Doutor em Direitos Humanos pela mesma instituição. Pós-Doutor em Direito 
Constitucional pela Universitá Degli Studi di Messina.

Lara Marina Ferreira
Assessora da Escola Judiciária Eleitoral do TSE. Assessora da Presidência do TSE na gestão do 
Ministro Luís Roberto Barroso (2020-2022). Mestra em Direito pela UFMG. Especialista em Temas 
Filosóficos pela UFMG. Servidora do TRE-MG. Assessora Jurídica de Juiz-Membro do TRE-MG. 
Chefe da Seção de Pesquisa e Cidadania na Escola Judiciária Eleitoral do TRE-MG. Professora na 
Pós-Graduação Virtual PUC Minas em Direito Eleitoral. Integrante da Academia Brasileira de 
Direito Eleitoral e Político (Abradep) e da Associação Visibilidade Feminina.

Leila Correia Mascarenhas Barreto
Mestranda pelo Departamento de Estudos Latino-Americanos da Universidade de Brasília (UnB). 
Especialista em Direito Público. Assessora de Ministro do STF.



Leonardo Antoun
Mestre em Direito Público pela UERJ. Procurador do Estado do Rio de Janeiro.

Leonardo Cunha dos Santos
Mestre em Direito Público pela UERJ. Procurador do Município de Mesquita. Assessor de Ministro 
do Supremo Tribunal Federal.

Luis Felipe Sampaio
Procurador do Estado do Rio de Janeiro. Ex-Assessor do Ministro Luís Roberto Barroso no 
STF. Ex-Corregedor-Chefe na Sefaz/RJ. Ex-Assessor Jurídico Especial na Sefaz-RJ (Secretaria 
de Fazenda do Estado do Rio de Janeiro) e na Setrans-RJ (Secretaria de Transportes do Estado 
do Rio de Janeiro). Ex-Assessor Jurídico-Chefe da Seprocon-RJ (Secretaria de Proteção e Defesa 
do Consumidor do Estado do Rio de Janeiro). Mestre em Direito Público pela Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro. Professor em variados programas de Pós-Graduação em Direito Público.

Luísa Lacerda
Mestre em Direito Público pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). Assessora de 
Ministro do STF.

Luiz Edson Fachin
Ministro do Supremo Tribunal Federal. Professor Titular de Direito Civil da Universidade Federal 
do Paraná (UFPR). Doutor e Mestre em Direito pela PUC-SP.

Luiz Fux
Ministro do Supremo Tribunal Federal (STF). Ex-Presidente do Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE). Professor Titular de Direito Processual Civil da Universidade do Estado do Rio de Janeiro 
(UERJ). Doutor e Livre-Docente em Direito Processual Civil pela Universidade do Estado do Rio 
de Janeiro (UERJ). Membro da Academia Brasileira de Letras Jurídicas. Membro da Academia 
Brasileira de Filosofia.

Marçal Justen Filho
Mestre e Doutor em Direito do Estado pela PUC-SP. Advogado. Árbitro. Parecerista.

Marcelo Costenaro Cavali
Juiz Federal. Professor de Direito Penal da Fundação Getulio Vargas – São Paulo e da Universidade 
Nove de Julho. Postdoctoral Researcher na Harvard Law School. Visiting Scholar na Columbia Law 
School. Doutor em Direito Penal pela Universidade de São Paulo. Mestre em Ciências Jurídico-
Econômicas na Universidade de Coimbra.

Marcelo Leonardo Tavares
Professor Associado de Direito Previdenciário da Faculdade de Direito da Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro (UERJ), na Graduação e no Doutorado e Mestrado. Doutor em Direito 
Público pela UERJ/Université Panthéon-Assas (Paris II), com Pós-Doutorado pela Université Lyon 
III e pela Université de Bordeaux/FR. Juiz Federal do Tribunal Regional Federal da 2ª Região. 
Atuou como magistrado instrutor criminal no gabinete do Ministro Roberto Barroso no Supremo 
Tribunal Federal em 2013/2014.

Marco Antonio Martin Vargas
Professor. Mestre em Direito Político e Econômico pela Universidade Presbiteriana Mackenzie-
SP. Juiz do TJSP. Foi Juiz Auxiliar da Presidência do TSE e membro do Programa Permanente 
de Enfrentamento à Desinformação da Justiça Eleitoral (2020-2022).

Marco Aurélio Mello
Ministro do Supremo Tribunal Federal de 1990 a 2021. Integrou o Tribunal Superior Eleitoral por 
diversas vezes, tendo-o presidido em três períodos. Ministro do Tribunal Superior do Trabalho de 
1981 a 1990. Foi Professor da Faculdade de Direito da UnB e da UniFMU. É Professor do CEUB.

Marcus Vinicius Kiyoshi Onodera
Juiz Auxiliar no Supremo Tribunal Federal. Doutor em Direito pela Faculdade de Direito da 
Universidade de São Paulo.

Marina Bonatto
Mestra em Direito pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná. Bacharela em Direito 
pela Universidade Federal do Paraná. Pesquisadora do Centro de Estudos da Constituição da 
Universidade Federal do Paraná. Assessora de Juíza no Tribunal de Justiça do Estado do Paraná.

Mario Augusto Carboni
Doutor e Mestre em Direito pela Universidade de São Paulo. Assessor de Ministro do Supremo 
Tribunal Federal (atual). Procurador da Fazenda Nacional. Procurador-Geral Adjunto da Fazenda 
Nacional (2020-2023). Docente no Instituto Brasileiro de Desenvolvimento, Ensino e Pesquisa – 
IDP e na Fundação Escola Superior do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios.



Marluce Fleury Flores
Assessora de Ministro do Supremo Tribunal Federal.

Matheus de Souza Depieri
LL.M. Candidate, Cambridge University. Researcher, Center for Comparative Constitutional 
Law, University of Brasília.

Melina Girardi Fachin
Professora Associada dos Cursos de Graduação e Pós-Graduação da Faculdade de Direito 
da Universidade Federal do Paraná (UFPR). Pós-Doutora pela Universidade de Coimbra no 
Instituto de Direitos Humanos e Democracia (2019/2020). Doutora em Direito Constitucional, 
com ênfase em Direitos Humanos, pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP.) 
Visiting researcher da Harvard Law School (2011). Mestre em Direitos Humanos pela Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). Bacharel em Direito pela Universidade Federal 
do Paraná (UFPR). Autora de diversas obras e artigos na seara do Direito Constitucional e dos 
Direitos Humanos. Advogada sócia de Fachin Advogados Associados.

Nina Pencak
Doutoranda e Mestre em Finanças Públicas, Tributação e Desenvolvimento pela UERJ. Sócia 
do Escritório Mannrich e Vasconcelos Advogados. Secretária-Geral da Comissão de Assuntos 
Constitucionais da OAB/DF. Cofundadora do coletivo Elas Discutem. Foi Assessora do Ministro 
Luís Roberto Barroso no STF entre nov./2016 e jan./2022.

Odilon Romano Neto
Doutor e Mestre em Direito Processual pela UERJ. Juiz Federal do Tribunal Regional Federal 
da 2ª Região. Atuou como Juiz Auxiliar e como Magistrado Instrutor nos gabinetes do Ministro 
Roberto Barroso no Tribunal Superior Eleitoral e no Supremo Tribunal Federal em 2018/2019.

Oscar Vilhena Vieira
Pós-Doutor (2007) pela Universidade de Oxford. Doutor (1998) e Mestre (1991) em Ciência 
Política pela Universidade de São Paulo. Mestre em Direito (1995) pela Universidade Columbia. 
Professor e Diretor da Escola de Direito de São Paulo da Fundação Getúlio Vargas (FGV Direito-
SP). Fundador das organizações Conectas Direitos Humanos e Instituto Pro Bono de Advocacia 
de Interesse Público. E-mail: oscar.vilhena@fgv.br.

Patrícia Baptista
Professora Associada de Direito Administrativo da Faculdade de Direito da UERJ. Doutora em 
Direito do Estado pela USP. Mestre em Direito Público pela UERJ. Procuradora do Estado do 
Rio de Janeiro.

Patrícia Perrone Campos Mello
Professora Titular do Centro Universitário de Brasília – CEUB. Professora Adjunta da Universidade 
do Estado do Rio de Janeiro – UERJ. Doutora e Mestre em Direito Público pela UERJ. Estudos 
Pós-Doutorais no Instituto Max Planck de Direito Público Comparado e Internacional (Alemanha) 
e na Harvard Kennedy School (EUA). Procuradora do Estado do Rio de Janeiro. Assessora de 
Ministro do Supremo Tribunal Federal.

Paulo Barrozo
Professor na Boston College Law School.

Paulo Cesar Villela Souto Lopes Rodrigues
Pós-Doutorando na Universidade de Coimbra. Juiz Federal Titular da Seção Judiciária do Rio 
de Janeiro.

Pedro Rubim Borges Fortes
Doutor (Doctor of Philosophy – DPHIL) por Oxford. Master of Juridical Sciences (JSM) por Stanford. 
Master of Laws (LLM) por Harvard. Pós-Graduado em Meio Ambiente pelo COPPE/UFRJ. 
Professor. Promotor de Justiça do Ministério Público do Rio de Janeiro.

Rafael Gaia Pepe
Mestre em Direito Processual pela UERJ. Master of Laws pela Columbia University (Nova Iorque). 
Procurador do Estado do Rio de Janeiro. Advogado. Ex-Assessor de Ministro no Supremo Tribunal 
Federal. Ex-Procurador da Fazenda Nacional.

Rafael Lorenzo-Fernandez Koatz
Doutor e Mestre em Direito Público pela UERJ. Advogado no Rio de Janeiro, São Paulo e Brasília. 
Sócio de Gustavo Binenbojm & Associados.

Renata Saraiva
Pós-Graduada em Direito Público pelo Centro Universitário de Brasília – UNICEUB. Advogada. 
Ex-Chefe de Gabinete de Ministro do Supremo Tribunal Federal.



Ricardo Lewandowski
Professor sênior da Universidade de São Paulo. Ministro aposentado do Supremo Tribunal Federal.

Ricardo Lodi Ribeiro
Professor Associado de Direito Financeiro da UERJ. Advogado. Parecerista.

Richard Albert
Professor of World Constitutions and Director of Constitutional Studies, The University of Texas 
at Austin.

Roberta Maia Gresta
Secretária da Corregedoria-Geral da Justiça Eleitoral. Assessora Especial da Presidência do TSE 
na gestão do Min. Luís Roberto Barroso (2020-2022). Assessora Jurídica na Vice-Presidência do 
TSE (2019-2020). Doutora em Direito pela UFMG. Mestra em Direito pela PUC-Minas. Analista 
Judiciária. Coordenadora da Pós-Graduação Virtual PUC Minas em Direito Eleitoral. Membro-
Fundadora da Academia Brasileira de Direito Eleitoral (Abradep).

Roberto Gargarella
Advogado. Doutor em Direito e Graduado em Sociologia pela Universidade de Buenos Aires. 
Doutor pela University of Chicago (EUA). Pós-Doutor no Balliol College em Oxford (Inglaterra). 
Professor Titular de Direito Constitucional da Universidade de Buenos Aires.

Rodrigo Brandão
Professor de Direito Constitucional da Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Doutor e 
Mestre em Direito Público pela UERJ. Procurador do Município do Rio de Janeiro. Advogado.

Rosa M. Weber
Ministra-Presidente do Supremo Tribunal Federal.

Rosalie Silberman Abella
Samuel and Judith Pisar Visiting Professor. Harvard Law School and retired Justice of the Supreme 
Court of Canada.

Rosalind Dixon
Professora de Direito na Faculdade de Direito da Universidade de New South Wales (Austrália).

Samuel Issacharoff
Reiss Professor of Constitutional Law, New York University School of Law.

Simone Trento
Juíza de Direito (TJPR). Graduada em Direito pela Universidade de São Paulo. Especialista em 
Política Judiciária e Administração da Justiça pela PUCPR. Mestre e Doutora em Direito pela UFPR. 
Já atuou como Juíza Instrutora e como Juíza Auxiliar no STJ. Foi Juíza Auxiliar da Presidência do 
TSE e Ouvidora da Corte de 2020 a 2022, durante o exercício da Presidência pelo Ministro Luís 
Roberto Barroso. É Professora em cursos de Pós-Graduação em Direito.

Tainah Rodrigues
Servidora do Tribunal Superior Eleitoral. Membro do Programa Permanente de Enfrentamento 
à Desinformação da Justiça Eleitoral (2020-2022).

Teresa Melo
Professora de Direito Constitucional do Instituto Brasileiro de Ensino, Desenvolvimento e 
Pesquisa – IDP. Doutoranda e Mestre em Direito Público pela Universidade do Estado do Rio 
de Janeiro – UERJ. Procuradora Federal. Assessora de Ministro do Supremo Tribunal Federal.

Thiago Magalhães Pires
Mestre e Doutor em Direito Público pela UERJ. Advogado. Ex-Assessor de Ministro do Supremo 
Tribunal Federal.

Thiago Rondon
Especialista em Tecnologia e Democracia. Cofundador do Instituto Tecnologia & Equidade 
e fundador da startup AppCívico. Foi Coordenador Digital do Programa Permanente de 
Enfrentamento à Desinformação da Justiça Eleitoral (2020-2022).

Victor Oliveira Fernandes
Doutor em Direito Comercial pela Universidade de São Paulo (USP). Mestre em Direito, 
Estado e Constituição pela Universidade de Brasília (UnB). Professor de Direito da Regulação 
e Concorrência dos cursos de Graduação, Pós-Graduação lato sensu, Mestrado e Doutorado do 
Instituto Brasileiro de Ensino, Pesquisa e Desenvolvimento (IDP). Conselheiro do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica (Cade).

Wallace Corbo
Doutor e Mestre em Direito Público pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Professor 
Adjunto de Direito Constitucional da Universidade do Estado do Rio de Janeiro e da Escola de 
Direito do Rio de Janeiro da Fundação Getúlio Vargas.


